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No Estado de Rio de Janeiro, mais de quatro emcada cem crianças não são registradas ao nascer. Os dados são da última PNAD/IBGE – 2006. Sem registro de nascimento, essas crianças não 
existirão para o Estado, não serão reconhecidas pela sociedade 
e mal existirão para si mesmas.
Os ritos determinados pelo Estado para estabelecer 
formalmente a existência da pessoa e do cidadão promovem a 
distinção entre o mero acontecimento biológico e a instituição 
do humano. O registro de nascimento é a oficialização desta 
condição para cada indivíduo humano, inaugurando a 
cadeia de direitos, deveres e relações a ela inerentes que irão 
repercutir decisivamente em todos os aspectos de sua vida 
pública e privada. 
Via de reconhecimento oficial pela qual alguém se faz 
parte de uma nação, de uma comunidade, o RCN é também 
signo pessoal, inserção em uma linha de filiação, que torna 
este alguém filho de seus pais, membro de sua família. 
Crianças sem registro não são cidadãs. Não têm a perspectiva 
de participação na vida social e política. Não terão acesso 
aos serviços de saúde, educação e demais benefícios sociais. 
Não são levadas em conta no planejamento e nas projeções 
das políticas públicas. Não estão situadas numa linha de 
parentesco. Sua identidade é, pois, nebulosa, uma vez que 
não dispõem, como as demais, dos meios que a cultura 
consagrou para certificar, diante de si e diante dos outros: este 
é meu País, esta é minha mãe, este é meu pai, esta é minha 
genealogia, eis quem sou eu.
Assim como nas demais circunstâncias socialmente 
adversas, são os estratos economicamente mais frágeis os mais 
atingidos pela ausência deste documento essencial à vida civil 
e à identidade pessoal. As taxas de sub-registro acometem 
as crianças nascidas em lares pobres, distantes dos grandes 
centros, de pais pouco escolarizados. Coincidem também 
com as situações em que os genitores não são registrados ou 
relutam em reconhecer a criança.
A Lei 9.534 tornou gratuito o registro civil no Brasil. É 
responsabilidade do Estado e da sociedade dar-lhe substância, 
tornando fácil e acessível o registro de todos os nascidos em 
seu território.
Consciente da importância do registro de nascimento e de 
que sua falta implica em ausência de reconhecimento oficial, 
entrave à constituição do sujeito e do cidadão, obstáculo ao 
pleno gozo dos direitos e ao acesso à justiça, o Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro vem propor um amplo leque de 
intervenções que erradiquem o sub-registro de nascimento em 
nosso Estado, convocando a sociedade a empreender ações 
e campanhas com este objetivo, estimulando mães e pais a 
registrarem imediatamente seus filhos, criando postos de registro 
civil em maternidades e hospitais, promovendo mutirões para 
facilitar os registros tardios de crianças e adultos, inclusive 
dos idosos. Muitos pais não são, eles próprios, registrados, 
sendo este um dos motivos que impedem o registro dos filhos. 
Muitos idosos, responsáveis por crianças e adolescentes, não 
podem receber os benefícios a que têm direito por falta deste 
documento. Para maior eficácia, a campanha deve, pois, 
estender seu alcance aos adultos.
Paralelamente, cumpre tornar simples e imediato o acesso 
de todos os cidadãos aos dados de seu registro civil. Um 
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grande contingente de brasileiros civilmente registrados 
não pode recuperar suas certidões: migrações internas, 
catástrofes, instabilidades e vicissitudes que atingem 
principalmente os mais humildes ocasionam a perda deste 
documento, e as tentativas de recompô-lo esbarram em 
um emaranhado de dificuldades financeiras e legais. O 
RCN é o documento base sobre o qual se obtêm todos 
os demais documentos exigidos pelo Estado em situações-
chave da vida do indivíduo: identificação civil, matrícula 
escolar, atendimento de saúde, casamento, recepção de 
alimentos, aposentadoria e outros. É imperioso, pois, 
que o Poder Público tome a iniciativa de criar um banco 
de dados nacional contendo informações mínimas, que 
permitam a todo cidadão localizar e recuperar sua certidão 
de nascimento. Uma proposta de âmbito nacional que 
derrube as barreiras legais e burocráticas à instituição deste 
serviço está também inserida neste projeto, como dever do 
Estado e direito de todos.
Que todo cidadão brasileiro possa brandir o registro 
de nascimento como emblema de sua cidadania, de seu 
pertencimento a uma comunidade, de sua origem, de seus 
laços de parentesco, de sua identidade pessoal e única, como 
documento fundador da vida subjetiva e da vida civil.
Objetivos gerais
1 – Garantir a todas as crianças e adolescentes do Estado 
do Rio de Janeiro a posse da Certidão de Registro de 
Nascimento como documento básico de acesso aos valores 
da cidadania, aos direitos civis e sociais, e ao reconhecimento 
público e pessoal.
2 – Levar o Estado e a Sociedade fluminenses a atuarem 
permanentemente na erradicação do sub-registro de 
nascimento. 
Objetivos específicos
1 – Realizar o registro de nascimento de todas as crianças 
nascidas em 2007 no Estado do Rio de Janeiro.
2 – Aproximar de zero a taxa de sub-registro de nascimento 
de crianças e adolescentes em todo o Estado.
3 – Promover campanha de divulgação do projeto nos 
meios de comunicação, centrada na conscientização do valor 
do RCN como direito de cidadania.
4 – Promover o reconhecimento da paternidade/
maternidade das crianças e adolescentes registrados apenas 
em nome de um dos genitores.
5 – Registrar o maior número possível de adultos, 
especialmente pais, mães e idosos.
6 – Realizar em agosto – mês do Dia dos Pais – campanha 
de reconhecimento de paternidade.
7 – Estimular a criação de postos avançados de registro 
civil em maternidades e hospitais do Estão do Rio de 
Janeiro.
8 – Deixar nas comunidades um legado permanente de 
articulação e de equipamentos capazes de combater, com 
eficácia, o sub-registro de nascimento.
9 – Instituir o dia 13 de julho – aniversário da promulgação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente – como Dia Estadual 
do Registro Civil.
10 – Propor a criação de um banco de dados nacional, 
unificado e acessível a todo cidadão, contendo os dados 
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básicos para a identificação e a localização de todas as certidões 
emitidas pelos Cartórios de Registro Civil.
Operacionalização
1 – Celebrar parceria entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro e entidades públicas e privadas, 
especialmente o Conselho Estadual de Direitos da Criança e 
do Adolescente, a Associação dos Notários e Registradores do 
Estado do Rio de Janeiro, e a AMAERJ para a realização de 
mutirões de registro civil nas localidades fluminenses.
2 – Formar comissão de serventuários do TJ/RJ para 
execução do projeto.
3 – Formar comissão de membros da ANOREG e do 
CEDCA para compor a equipe de execução.
4 – Promover um primeiro evento no bairro de Santa 
Cruz, município de Rio de janeiro, como experiência-piloto 
que sirva de guia para a execução dos módulos subseqüentes.
5 – Angariar o apoio dos meios de comunicação para 
a promoção de uma campanha de esclarecimento sobre 
a importância do registro civil, estimulando os casais a 
registrarem seus filhos logo ao nascer. Agregar a esta ação 
chamadas paralelas, estimulando os pais a oficializarem a 
paternidade de filhos ainda não reconhecidos.
6 – Criar em hospitais e maternidades do Estado postos 
avançados de registro civil.
7 – Envolver as Secretarias de Educação, Saúde, 
Desenvolvimento Social, Conselhos Municipais de Direitos 
da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares no 
projeto.
8 – Capacitar escolas, hospitais e outros órgãos de 
atendimento, munindo-os de informações e meios que 
possibilitem encaminhamento imediato de responsáveis 
por crianças e adolescentes atendidos para regularização 
do RCN, seja para primeiro registro, registro tardio ou 
reconhecimento espontâneo de paternidade. Orientá-los 
no sentido de levantar em seus arquivos casos de crianças 
e adolescentes em cujo registro não consta o nome do pai, 
para convocação e encaminhamento ao Cartório de Registro 
Civil ou ao mutirão de RCN.
9 – Definir as localidades-sede e marcar as datas dos 
mutirões, articulando as parcerias locais indispensáveis a sua 
realização.
Recursos humanos
Juízes, Promotores de Justiça, Defensores Públicos, Ser-
ventuários da Justiça, pessoal dos Cartórios de Registro Civil, 
Conselheiros Tutelares e pessoal das localidades de realização 
dos mutirões, voluntários e outros a serem definidos conforme 
as características locais.
Recursos materiais
A serem definidos quando forem firmadas as parcerias, 
advindos em parte do engajamento de empresas públicas e 
privadas do Estado do Rio de Janeiro.
“QUE TODO CIDADÃO 
BRASILEIRO POSSA BRANDIR
O REGISTRO DE NASCIMENTO 
COMO EMBLEMA DE 
SUA CIDADANIA, DE SEU 
PERTENCIMENTO A UMA 
COMUNIDADE, DE SUA 
ORIGEM, DE SEUS LAÇOS 
DE PARENTESCO, DE SUA 
IDENTIDADE PESSOAL 
E úNICA.“
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O DIREITO à Vida
Claudio de Mello Tavares
Desembargador do TJ/RJ
A extinção da CPMF não pode colocar fim ao debate democrático que interessa às camadas mais amplas da sociedade brasileira.  O que está em causa, de fato, é o problema da saúde pública em nosso país. 
De um lado, é a perplexidade dos que assistem à permanente 
agonia de uma solução que nunca se consuma e se perde 
na vala escura das promessas sempre repetidas, mas jamais 
inteiramente cumpridas. De outro, a maioria esmagadora 
dos que, em razão da absoluta falta de recursos, penam 
na frustrada esperança do socorro a vir do Poder Público, 
quase sempre insatisfatório, senão inútil, por ausência ou 
ineficiência.
Trata-se de um triste espetáculo, porque é visível aos olhos 
de todos. Tanto mais que exposto, a bem dizer diariamente, à 
luz candente dos meios de comunicação no seu mais notável 
serviço.
O clamor é imenso e não se mede apenas pelo ostensivo 
das eternas filas à porta dos hospitais e postos de saúde.  O 
mal é insidioso e alcança, muita vez silenciosamente, os 
que se perdem na variada gama da Assistência Médica, não 
raramente subsumida no esfarelamento de providências pelas 
quais nem sempre é possível esperar.
Deste tipo, para mencionar apenas um exemplo, é o 
caso dos necessitados, à míngua de recursos pessoais ou 
da pobreza absoluta, que, enfermos, não têm condições 
de se submeterem a tratamento apropriado ou de obter os 
medicamentos necessários, indispensáveis e urgentes para 
a própria sobrevivência. Não são poucos os reclamos dos 
mais necessitados que já chegaram, com natural freqüência, 
à barra dos tribunais. Especialmente nas hipóteses mais 
extremas e urgentes em que, sob argumento da falta de 
recursos específicos, a administração pública levanta a parede 
da impenhorabilidade dos bens públicos, na forma de uma 
tradição jurídica em tais situações ultrapassada, como se fosse 
possível ou necessário conter o que eminente jurista francês, 
desde a primeira metade do século passado, já denunciava 
como a revolta dos fatos contra os Códigos.
Em hipóteses dessa ordem, não só na primeira instância 
mas também nos tribunais, já se vai consolidando o enten-
dimento mais justo e consentâneo com as normas inscritas 
na vigente Carta Magna, que, sob esse aspecto bem pode 
chamar-se de Constituição Cidadã, e com a própria legis-
lação ordinária, segundo as quais o que é preciso proteger e 
resguardar, em tais situações dramáticas, é o direito à vida, 
inerente e indispensável à proteção da cidadania e da própria 
dignidade humana.
A regra da impenhorabilidade, mais do que a relutância da 
autoridade pública, há de ceder lugar ao propósito supe-rior de 
dar-se ao indivíduo a possibilidade de vencer o obstáculo de 
natureza legal em favor da interpretação que melhor se ajuste 
aos mais sensíveis resultados sociais e humanos do benefício 
pleiteado. A penhorabilidade desses bens, notoriamente cons-
tituídos por importâncias em moeda corrente e sujeitos aos 
aleatórios das proclamadas restrições orçamentárias, torna-
se assim possível e inegável, na medida em que a falta ou a 
impossibilidade de outro meio coercitivo, o que se sacrifica, 
afinal, é o indeclinável direito à vida e a oportunidade de 
exercê-lo em sua plenitude.
Tal entendimento assim se cristaliza como obra meritória 
do direito pretoriano e como ação objetiva do Poder Judiciário 
e acabará, ao que tudo indica, por vencer resistências apenas 
decorrentes da incompreensão e do apego exagerado dos que 
ainda se agarram à letra fria da lei, em detrimento de seu 
verdadeiro espírito e de sua mais importante finalidade.
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